
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

PROJETO BÁSICO

âé

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa de engenharia para a reforma da praça na rua Gonçalves Dias,
no Município de Dom Pedro- MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A reforma da praça irá trazer mais lazer á população, principalmente com a prática de
atividades físicas, como a caminhada ou corrida. Tal melhoria também vai trazer maior

integração com pessoas com deficiência visual, vez que toda a praça contará com sistema de
piso tátil. Também faz parte do projeto a criação de vagas amplas para estacionamento, de
modo a facilitar o seu acesso.

3. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O prazo de vigência do contrato será de 3 (três) meses, com início a partir de sua assinatura
e os sen/iços, e serão executados no prazo de 60 (sessenta) dias, ambos podendo ser

prorrogados na forma da legislação vigente, seguindo os parâmetros contidos no cronograma
de execução em anexo.

3.2. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da ordem de serviço, cujas
etapas observarão o Cronograma FIsico-financeiro parte integrante deste Projeto Básico.
3.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma fisico-financeiro, bem como de justificativa e
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada
nos autos do processo administrativo.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se de obra de engenharia, do tipo menor preço, sob o regime de execução por preço

global, a ser contratado mediante licitação na modalidade Tomada de Preço, regido pela Lei

8.666/93.

4.2. A execução do contrato não gerará vinculo empregaticio entre os empregados da

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize

pessoalídade e subordinação direta.

5. DA VISTORIA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA A LICITAÇÃO
5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de proposta, os interessados poderão

realizar vistoria ao local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para

esse fim, de segunda á sexta-feira, das 09:00h às 12:00h, devendo o agendamento ser
efetuado previamente pelo e-mail: licitacaodomoedro@Qmail.com ou presencialmente junto ao

setor de licitações e contratos, para este designe profissional do setor de engenharia para
compor a visita.

5.1.1. A não realização da vistoria ao local da obra ocasionará no decaimento do direito do
futuro contrato em reclamar a ausência de alguma das características necessárias para
execução que não consta no Projeto Básico.

5.2. Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que comprove atividade
relacionada com o objeto; l
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5.3. Comprovação de experiência e capacidade técnica, conforme características,
quantidades e prazos compatíveis com a execução do objeto a ser contratado, mediante
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
a) O (s) Atestado (s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, procuradores,
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e
cargo/função.
5.4. Apresentação de Registro de Inscrição no CREA - Conselho Regional de Engenharia
e/ou no CAU - Conselho Regional de Arquitetura, do(s) profissional(ais) que atuará(ão) em
nome da empresa.
5.5. Comprovação do licitante de possuir em seu corpo técnico, na data de apresentação
das propostas, profissional(is), reconhecido(s) pelo CREA ou pelo CAU, detentor(es) de
atestado{s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no Conselho de Classe da
região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidâo(ões)
de Acervo Técnico - CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s)
profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,
federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o
próprio licitante (CNPJ diferente), serviço(s) relativo(s) e compatíveis com o presente objeto.

a.1) A comprovação do vínculo profissional do(s) Responsável(is) Técnico(s) no julgamento
desta licitação será feita mediante cópia da Carteira Profissional; ou da Ficha de Registro de
Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério
do Trabalho; ou mediante Certidão do Conselho de Classe devidamente atualizada; ou
Contrato de Trabalho; ou Contrato de Prestação de Serviços registrado no respectivo
Conselho de Ciasse da região competente, em que conste o profissional como responsável
técnico; ou ainda Declaração de Contratação Futura do profissional detentor do Atestado
apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência expressa do profissional,
a.2) Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal
comprovação será feita através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA,
devidamente atualizados

a.3) Os profissionais indicados pelo licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico
profissional, devem participar da obra ou serviço objeto do Projeto Básico (Anexo I),
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pela Administração:
a.4) É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais de uma licitante,
fato este que inabilitará todas as envolvidas
a.5) Não será aceito Atestado de obra inacabada, executada parcialmente ou em andamento,
exceto se fundamentada na Resolução n® 1.025 de 30/10/2009 do CONFEA,
a.6) Não será aceito Atestado de capacitação técnica PARCIAL ou de SUBCONTRATADA,
exceto se fundamentado na Resolução n° 1.025 de 30/10/2009 do CONFEA.
a.7) Não serão aceitos atestados de fiscalização ou coordenação de Obra.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
6.1. Todos os materiais, equipamentos e acessórios necessários á execução dos serviços
licitados deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, rigorosamente adequados à finalidade a
que se destinam e deverão estar enquadrados nas normas, especificações, métodos,
padronizações, terminologias e simbotogias estabelecidas pela Associação Brasileira de
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Normas Técnicas - ABNT que lhe sejam aplicáveis Os mesmos não poderão ser empregados
sem a aprovação da FISCALIZAÇÃO, que poderá solicitar os dados necessários à
comprovação da natureza, qualidade e o fornecimento de amostras.
6.2. Todos os materiais rejeitados peta FISCALIZAÇÃO sérão imediatamente removidos do
canteiro de serviços.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os

apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma

fisico-financeiro;

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da

Contratada;

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto;

7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

7.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato;

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
7.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprímento das obrigações pela Contratada;

7.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
7.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
7.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

7.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água e outros serviços
inerentes ao funcionamento do objeto deste Termo;

7.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

7.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

7.11.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra
junto ao Cartório de Registro de Imóveis; \
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7.11.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo

em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei n® 8.666/93 e no art. 12 da Lei

n® 8.078/90 {Código de Defesa do Consumidor).

7.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3®, § 5®, da Lei n® 8.666, de 1993.
7.13. Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta,

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Projeto Básico e em sua
proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990),
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou

dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser

executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7® do Decreto n° 7.203, de 2010;
8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade á Contratante;
8.7. Aceitar que a Administração Pública não se vincula ás disposições contidas em Acordos,
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou
que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da atividade;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e
bem-estar no trabalho;

8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento. i
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8.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

8-12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Projeto Básico, no prazo determinado
8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância ás normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da

preferência estabelecida pela Lei n® 13.146, de 2015.

8.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimenslonamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do § 1® do art. 57 da Lei n° 8.666. de 1993;

8.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança da Contratante;
8.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com

a observância ás recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

8.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
8.25. Apresentar á Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

8.26. Atender às solicitações da Contratante quanto á substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste
Projeto Básico;

8.27. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compativeis
com os compromissos assumidos;
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8.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hídrossanitárias,

elétricas e de comunicação.

8.29. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos
termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
8.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso. as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigiveis, na forma da legislação aplicável;

8.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
8.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido

no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco)
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

8.33. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição,
danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
8.34. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle

de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,
conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

8.35. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de

Operação, etc );

8.36. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação

das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas

trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para

com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;

8.37. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

8.38. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato:

8.39. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada

e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar
que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;
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8.40. Observar os preceitos da legislação sobre a Jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;
8.41. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do Brasil

em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução
Normativa RFB n® 1845, de 22 de novembro de 2018.

8.42. Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67
e73 da Lei n® 8.666, de 1993

10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Projeto Básico.
10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamentoda produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar á autoridade

responsável para que esta promova a adequação contratual á produtividade efetivamente

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico,

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade

e forma de uso.

10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme

o disposto nos §§ 1® e 2® do art. 67 da Lei n® 8.666, de 1993.
10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente,

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n®

8,666, de 1993.

10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que. no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas á Gestão do Contrato.
10.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneraçâo, devendo intervir para requerer à,
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. \l
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10.10. o fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou. se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada.

10.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

10.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

10.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação á qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções á CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
10.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade
da prestação dos serviços, podendo ainda:

10.14.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os
documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
alocados na execução da obra.

10.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE

ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n® 8.666, de 1993,

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1. Os serviços depois de concluídos serão recebidos nas condições seguintes:
11.1.1. Provisoriamente, por Comissão de Técnicos da CONTRATANTE, em conjunto com a

CONTRATADA, que emitirão o Termo de Recebimento Provisório, com prazo de vigência de

até 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 73, inciso I, a da lei 8.666/93.

11.1.2. Decorridos o prazo do Termo de Recebimento Provisório, e após as correções das

anormalidades, porventura verificadas, o objeto será recebido definitivamente nos temos

abaixo definidos:

11.1.2.1. O Termo de Recebimento Provisório da obra será emitido pela CONTRATANTE,

mediante termo circunstanciado assinado entre as partes, no prazo máximo de 15 (quinze)

dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA.

11.1.2.2. O Termo de Recebimento Definitivo da obra será emitido pela CONTRATANTE,

mediante Termos Circunstanciado assinado pelas partes, após a comprovação do objeto

aos termos contratuais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data do Recebimento
Provisório.

11.1.2.3. O Termo de Recebimento Definitivo somente será emitido pela CONTRATANTE,

após a conclusão da obra e desde que a mesma tenha sido aprovada sem restrições.
11.1.2.4. A CONTRATADA deverá concluir os trabalhos referentes as obras objeto deste

Contrato dentro do prazo final previsto no Cronograma, constantes do Projeto Executivo a

da sua Proposta. \/i
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11.1.2.5. Os prazos estabelecidos nesta Cláusula, só poderão ser objeto de prorrogação,
caso o motivo apresentado, devidamente Justificado, esteja em uma das hipóteses previstas
nos incisos 1 ao VI, do §1° do arl.57 da Lei n.® 8.666/93.

11.1.2.6. Com a conclusão dos serviços dentro dos prazos estipulados nesta Cláusula, o
Contrato terá automaticamente sua vigência expirada sem necessidade de qualquer
notificação.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal.

12.2. A primeira fatura dos serviços só será paga com a apresentação da cópia da Anotação
de Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como documentos que
comprovem que os serviços foram inscritos no INSS.

12.3. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Projeto Básico

12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n® 8.666, de 1993.
12.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como o prazo
de validade, a data da emissão, os dados do contrato e do órgão contratante, o período de
prestação dos serviços, o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.

12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

12.8. Constatando-se, a situação de irregularidade fiscal da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério da contratante.
12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a

inadimplência da contratada, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias â
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada â
contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto aos órgãos competentes

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável. ^
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12.13. Ê vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP. onde:

I = [ndice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:
VP = Valor da parcela em atraso

13. REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. aplicando-se o

índice INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.7. O reajuste será realizado por apostiíamento.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 8.666, de 1993, a CONTRATADA
que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas ern
decorrência da contratação; \Y
14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto,
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14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo: ou

14.1.5. cometer fraude fiscal.

14.2. Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

á CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

14.2.2. Multa de:

14.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a nâo-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,

inexecuçâo total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
14.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,

ou de inexecuçâo parcial da obrigação assumida,
14.2.2.3. 0,1% (um décimo porcento) até 15% (quinze porcento) sobre o valor adjudicado,

em caso de inexecuçâo total da obrigação assumida, e

14.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), obsen/ado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

14.2.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos;
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser aplicadas ã
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

14.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias'*
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á apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
14.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1°
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
14.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de
agente público.

14.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado á

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.9.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados

judicialmente.

14.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, ao Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.
14.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC Município e do Estado do

Maranhão.

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS

15.1. O custo estimado da contratação é de R$ 299.920,56 (duzentos e noventa e nove mil,

novecentos e vinte reais e cinqüenta e seis centavos).

16.ANEX0S

16.1.Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO 1 - PROJETO ARQUITETÔNICO;
ANEXO 2 - MEMORIAL DESCRITIVO;

ANEXO 3 - PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS;
ANEXO 3.1 - RESUMO;

ANEXO 3.2 - ORÇAMENTO SINTÉTICO;
ANEXO 3.3 - CURVA ABC DE SERVIÇOS;

ANEXO 3.4 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;
ANEXO 3.5 - COMPOSIÇÃO DO BDI;
ANEXO 3.8 - COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS;
ANEXO 4 - RELATÓRIO FOTOGRÁFICO.
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KAROLAYNE de SOUSA STLVA

Engenheira Civil
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ANEXO 1

PROJETO ARQUITETÔNICO
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ANEXO 2

MEMORIAL DESCRITIVO

1. GENERALIDADES

O projeto de reforma da Praça da Avenida Gonçalves Dias do Município de Dom
Pedro no Maranhão será constituído por amplo espaço aberto com mobiliários urbanos,
canteiros, paisagismo e palco. O espaço de intervenção possui área de 1.750,00m'.

A construção dessa área busca criar um espaço que estabeleça relações de convívio
e lazer, que reúna a população do município, de modo a fomentar a Interação entre seus
usuários, sejam eles crianças, adultos ou idosos.

Os serviços e obras serão realizados em rigorosa observância aos desenhos dos
projetos e seus respectivos detalhes, bem como em estrita obediência ás prescrições e
exigências contidas nestas Especificações Técnicas e nas Normas da ABNT.

Toda e qualquer modificação a ser introduzida tanto nos projetos quanto nas
especificações deverão ser previamente autorizadas pela FISCALIZAÇÃO.

OBJETIVOS:

GERAL

A reforma e ampliação da PRAÇA vem da necessidade criar um espaço que estimule
a interação e o convívio dos moradores do município.

ESPECIFÍCOS

a) Criar um espaço de lazer e que fomente novas relações entre os usuários:

b) Proporcionar um local com mobiliários urbanos adequados;

c) Proporcionar um local de lazer para crianças.

2. SERVIÇOS PRELIMINARES

PLACA DE OBRA

Deverá ser confeccionada placa de obra atendendo as exigências do CREA e da
Prefeitura; será colocada em local visível.

3. REMOÇÕES E RETIRADAS

Serão realizados serviços de movimento de terra, necessários para a implantação da
praça e de seus equipamentos.
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4. INSTALAÇÕES

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

As instalações deverão satisfazer às prescrições da ABNT e da CEMAR, concessionária
local e destas especificações e atender rigorosamente as determinações dos projetos.

Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, com
todos condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente aprumados em posição e
firmemente ligados ás estruturas de suporte e aos respectivos pertences.

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS

A execução dos serviços deverá obedecer ás prescrições contidas na ABNT, ás
disposições constantes dos atos legais da CONCESSIONÁRIA, a estas especificações e
projetos específicos, além das recomendações e prescrições do fabricante para os diversos
materiais.

Na execução dos serviços serão utilizados materiais que oferecem garantia de bom
funcionamento além de mão de obra capacitada.

As instalações de esgoto deverão obedecer ás seguintes prescrições:

a) Facilidade de inspeção;
b) Declividade contínua e alinhamentos perfeitos entre caixas de inspeção:

c) As ligações entre segmento de canalização deverão ocorrer nas caixas ou através de peças
especiais.

d) Toda a instalação projetada deverá ser executada com ventilação compatível.
e) Deverá obedecer ás especificações de projeto e planilha orçamentária.

5. PISO

Piso intertravado com natural;

Grama esmeralda nos canteiros.

6. PAISAGISMO E BANCOS

Serão reformados os canteiros, assim como a colocação de espécies do paisagismo
especificadas em projeto.

Serão implantados bancos de concreto em toda área de intervenção, serão bancos não
arborizados. Todos os bancos estão detalhados com medidas e locação na área de
intervenção.

7. ACESSIBILIDADE tSt

A praça possui dois níveis distintos, tal desnível é vencido através de rampas com inclinação e

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 6S.765-000-Oom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

equipamentos adequados. Todos principais acessos da praça possuem rampa de
acesso e são sinalizados com piso tátil de alerta, assim como suas principais rotas são
direcionadas com piso tátil direcional.

8. ESCAVAÇÃO E MOVIMENTO DE TERRAS

Os serviços de escavação e movimento de terra serão realizados na extensão da área
de piso da academia a ser Implantada, obedecendo às normas de segurança e qualidade
conforme estas especificações e as normas NBR.

9. COMPLEMENTAÇÃODAOBRA

LIMPEZA

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, apresentar perfeito
funcionamento em todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos.

Na execução dos serviços de limpeza deverão ser tomadas todas as precauções no
sentido de se evitar danos aos materiais de acabamento.

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo
cuidadosamente limpos e varridos os acessórios.

A limpeza de todas as superfícies revestidas ou pavimentadas com material cerâmico
deverá ser feita com água, sabão e ácido muriático ou com emprego de outros materiais
adequados a cada caso.

As ferragens e metais serão lavados com água e sabão; os metais cromados serão
limpos com removedor adequado.

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65.76S-000-Dom Pedro (MA)



»'HEFEITUHA MUNICIPAL DE

DOM PEDRO

Ocii«fiV9lvMn9nto oom R««pon«0&nk(Me

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

ANEXO 3

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS

I - ORÇAMENTO - RESUMO

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

REFORMA E AMPLIAÇÃO PRAÇA
LOCAL; AV. GONÇALVES DIAS, DOM PEDRO -MA
REF. SINAPI - 07/22(SEM DESONERAÇÃO) - MARANHÃO / ORSE - 06/22
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA: 112,86% (HORA)

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$)

^RVIÇOS PRELIMINARES- |R$ 17.437,21

|R|

4 ; . . SISTEMA DE PISO

5  ALVENARIA PALCO í»

3.658,13

135.326,93

R$6.860,44

2.238.20'

lTRMTURAI

INSTALAÇÃO DE POSTE R$ 19.897,88

H  SERVIÇOS COMPLEMENTARES j - ^ i;.^j^ãn^T^5,84

VALOR DO BDI ==>

TOTAL COM BDI ==>

R$ 59.995,90

R$ 299.979,49

Duzentos e Noventa e Nove Mil, Novecentos e Setenta e Nove Reais e Quarenta e
Nove Centavos

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 6S.765-000-Dom Pedro (MA)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

II - ORÇAMENTO SINTÉTICO

PROPOMEITTE; PMFEITUIIA MUNICIPAL OE DOM PEDRO - KU
REPORMA ■ MVUAÇAO PRAÇA
LOCAL: AV. OONÇALVES OIAS, DOM PEDRO -MA
REF SINAPI - 07/íí(S6M DESONERAÇÃO) - MARANHÃO ' ORSE - 09/22
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA 112.99% (HORA

ráii' 'eânáo. unoo dcscmçAo

~  SERVIÇOS PMUMIMAReS '

,, ,-iaec RiPFP PA pip üiapA aço DAlvaniz«do instM«9a • r«v 02 Ò1/i
11 bi OHbe

'Taíxm«cofT>ttlh»m»t*i6í ArõWOiS

OerDotição M pavimfirttBçAo «t> paralsl^pIpMo Mm respro%*tim«nt6

____ I R^úçáo da banco da eoncrãta pr^mõididõ ~
ORSc

HOVWKNTOOETSMIA

' Raatarre iTianiifl aplicado com aoQu«ta Af.10^17

BiTB6rõüSi6

Êxecuçéo da pav>m«nto am pi»o miartrwado. com Uoeo MxiAvado da
SINAPI ;5,25cni mpqmiJI 9 cm Al.12^019 _

, PiM ooootãt)! oraocnai ou darta. auantado sobra ar^vnsua.
SINAPl iAf_D5/2QgO

Assantanianto da 9uia (ma*o-fio) am tracho rato, confacoonada am

concrato pr^faOncado, dimaosftaa 39x6,5x9,5x19 em (compomanloi

SiNAPI infanor k oasa supaiior k altura) para daiimitaçAo da larains,
praças ou passaioi Af 05/2016

VALOR
uwrrcoM

BOt

3.00 372.59 465 74

100.00 13.32 160.40

800,00 10,40 13,3

9.00 16B2 21,3

75.00 I 39,02 I 46,3

1.400,00 67,01 71.3

125.00 147.M 184.95

202.00 I 49,27 | 81.59

Pilar matáfico pami lamiriado pu aoidado am aço «struTLrsi, esm
eenaxõas soldadas, incluaos mâe da obra, iransporla a içamanto

ulIlizarK» fluindssia • forr>ac)mar>to a instalação Ar_Di/203^

Estrutura malAlica p/ cobartura c/vigu>tra4iça proQ udc75 a tarças am
udc 127. 2 d>ja* sam lariiamiri. vèos 6.0 a 10.Om pmiado i d oxido

farro + 2 d asmalia apdxi branco, axcato fom Telhas • exacjiaoa

Talha am alumínio, simpiaa. ondulada nèõ õ^ntaMa » Q 5* mm

3000.00 17,01 21,3

65,00 189,62 236.90

65,00 96.00 123,76

Posta da aço eomeo eoniinuo curvo Oupio, angastado h*9m. «ndusiva
SiNAPl ii^inénas. sam lâmpadas • fornecimento e ir«laiacao AM 1/2019

Eletrodutdflaxivai corrugado paao dn 50 (1 %') • fomeamento a
Slf^l ifWaUçie A)_04/2Q16 _

Cabo da cobra ilaxivei iseiado. 7 5 mm*, anu-chamo 450/750 v. para
SlNAPI orcurtos larminais - forneomento e instalação Ar_12/2015

''Cabo de cobre fiawvai isoiado. 4 rTKTA. anti-chama 450/750 v. pera
SINAPI .orcurtos terminais • lomecimanio a insiataçio^ Af^l2/2D15

Caixa amarrada elamca retangular, am eoncrato pra^oldMo. fundo
SINAPI com bnta. dimensdeS mtamas O 3x0,3x0.3 m Af_12/2020

wwços coímsmaAlSi

Banco da conoratb pr*-moidado com pintLxa sam arcotto (pddrêo
0RS6 emurt) __

I insiaiaçdo da pargetsdo aa madaira am magaranduba. arigafim ou
ees^ivaianta da re^Ao fixado ccm concreto sova oiso da eoncraio
axjstanta Af_i 1/2021

Conjunto com 03 Nxairn am hbra da ̂ ^idre com capscioada 201 caca.
ORSE com tampa vai a vam

UN 6.00 2 603.38

M 8aoo 8.86

M 80.00 3.77

M 80,00 6.21

UN 3,00 131,45

17^41

1 397 21

16 040.00

10.480.00

106,13

MfAIS

3 658,13

mm,»»

99767.50

23116,75

103366

J

SiNAPi

/Uveriana da vadaçAo de biocos carèmicos furados na honiontal oa
9x19x29 cm (espessura 9 cm) a aroamassa de asaeniamamo com

preDara am batonaira Af 12/2021
m* 41,W 49,06 61,31 2 513.61

87879 SINAPI

Chapisco aplrcaoe am aivarvanas a aetnjturas da ccncrefo imama*
com colher de pedrairo Argvmassa traço 1 3 corr prepare em

batonairaaoOl Af_OQ/20i4
134.00 3.54 4.80 643,20

87546 1  SINAPI
Massa unca pva recebirnenio de pimura. em argameasa traço 1 2 6.

praparo manual, aplicada manuaimanta em facas miamaa da pa^as.

espessura de iQmm. com exacuç8d de laliseas Af^06/20t4

PIMTVftA 1
134.00 22,11 1 27,64 3 703.43

m 66469

1

1  SINAPI
Aplicação mar>uai de pmiin com Qnta lâlex acrilica em pareoes dusa
demâos Af 06/2014 m» '  112.00 13,64 17,05 1 909,60

2 1(B49e , SINAPI
Pintara da meto^fio com ürtia branca a baaa da cal ícaiaçâe)
Ar_06/2CI21 M 212.00 1.24 1.55 326.60

4,71

7.76

6.00 [ 699,86 | 674.00

26.72 279.49 ' 349.36
♦  —

3.00 I 390,66 494,86

f74».r6

83.787.50

16 396,60

8043.76

nM9M

17.620.94

686.00

377.00

621.00

492,94

96.7664A

5 247,80

10.033 99

1 464.61

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

VALOR DO BOI == R$ 59.995,90

VALOR TOTAL == R$ 299.979.49

Duzentos e Noventa e Nove Mil, Novecentos e Setenta e Nove Reais e Quarenta e Nove Centavos

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 6S.765-000-Oom Pedro (MA)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137 293/0001-30

III - CURVA ABC DE SERVIÇOS

PROPONENTE; PREFEITUItA MUNICIPAL OE OOM PEDRO - MA

REFORMA E AMPUACAO PRACA
LOCAL: AV. GONÇALVES DIAS, DOM PEDRO -MA

REF. SINAPI - 07/Z3(SEH OESONERACAOj - MARANHAO / ORSE - Otiil
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MAO-OE-OBRA. 1 IÍ.SSTL |H0RA)
10 -

£x«cuçio (!■ pavWnentD ■m piso iniB<VBv«So com oioeo soviavMoilP 25x25 cm, MpeASuraScm Af_12/2015
Pilor rrf i4l«o porfil tvnraao ou soidK)o tm aço «alruiurar, com cooexdM soldaaas, ntiusos mAo d» obra, iranapor* «içarnanto
tflilijando puxadas» - Igmaomarno a >r«ialaçio AL01^Q20_P __
Peso podoiai, diraoonai ou aia<U. awantaoo sobra argamassa Af.0&?020

Posta da aço contco continuo curvo Oup*o angailMO n»9m. inctusrv» lumnánas, som lásivadas • fomaornantõ a initUacao

Taouma com tanametalica Ar_o&/3Cid
Estrutura matáfica & cebanura oMgas-iraiiça praQ uOc75 a torças am uoc 127. 2 Aguta sam lantamin, v5oa 6,0 a lO.Om,
p-niacso 1 d oxide tarro *20 asmaita apòsi branco, aaoto fem Tatttas • aaaoutada
Assenternento da guia {maio«fio) am iratfw rato. confecaonsda em cencrato pré-fabncaQo, dimanstes 3fia6,5M6.Sxl9 cm
(comprimento t basa aifanor x basa suparior t altura), para eaiimitaçAo da larftni, greç8iou,HÉâS^_ALPS2P16_
Damoitçéo oa pavimantaçèo am paratalaeJpado iam raaprovaitamartto

iniiaiaçAo da pargoMo Oa maoaira. am maçaranduDa, artgalim ou aqmvalenta de ragiAo, fixado com coneato sobra piso cM
concrato axisianta Af_11i2Q2l _ _
Tema am aluminto smpiaa, ondulada, nAo piriiaA a « O.S mm

Banco de concrato pra-moioado com pintura, sam ancosto {padrte amurO)

Massa unica. para raeaO<manto da pintura, am argamasaa iraço 126, prap» manual, aplicada rnanuaiinania am facaa intamas
da paradas aspassuia da lOrnm. com axa^rçáo de taliacas Af_D6/201*
Raatarro manual apüoado com soQuata AI.1Q/201T

Alvanana da vedaçáo da Olocos caramicoa furados na horuonlal da 9x19x29 cm (aspassura 9 cm) a argamassa da assantamantt
com praparo em batonaira Af^l 2/2021
AplicaçAc manual da pmtura ccm tinia lAtax acríNca am paradas, duas damAos Af^Ofii^Old

Conjunto com 03 lixeiras am hbca da vidro, com capeodade 20< cada com tampa vai a vem

Placa de obra em tfiapa aço gatvaniaado, mstatada • mv 02.01/2022

Elavodüto flaxívai earrugado. pead <a>ãO{i V) • femaornento a mstitiaçio Af.OA/SQiS

ChApiKD apliOdo am afvananâs a asiruTuras da eonerato mvnas com eotiar da padrairo Argamassa traço 1 3 cem praparo am
btonairaeQOi Af_0fr20i4

Cabo da cobra flaxival taolaOo, 4 mm* and^ama 4Sfl/T&0 *, para ciruitDs lerminêis • fomaomanfo • mstotaçAo Af_l2/201S

Caixa emanada etétnca relangutar, am contato pre-moidado, furxie com bnta, dimenidaa intamas 0,3x0.6x0.3 m Af^12/3(BO

Cabo M cobre flexível isolado, 2,5 mm*, ari^-chama 450/750 v. para orcurtos ferminais - fomeomento a instaUçto Af^12^1S
Pintura da meio>rio com vita branca a base da cal (cataçAe) Af.0S/202i

Remoçlo da banco da concreto pr*-nioklado

(vaM>

TdMOasil

17520 9375

16040

12440.575

10460

10033,601

6043,75

5247.6

2513,5125

tooe.6

1464.55

13972125

Mna«% » euft

33,26''b 3326%

21.26% 54,52%

7,71% 62.23%

5.94% 55,07%

S.35% 73,42%

5 13% 76.55%

4.15% 62,70%

3 49% 66.16%

3.34% 69.53% BB
2 68% 92.21%

1 75% 93,96%

123% 95.19% c

122% 96,41% c

0.64% 97,25% c

064% 97.69% 0

0.49% 96,39% c

0.47% 96,85% c

0 30% 99,14% c

021% 96,38% c

0.21% 99,57% c

0,16% 99.73% c

0,13% 99.66% c

0,11% 66,96% c

0,04% 100,00% 6

Praça Teixeira de Freitas n^ 72, Centro, CEP: 65.76&O00-DDm Pedro (MA)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MÜNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137,293/0001-30

IV - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA

REFORMA E AMPLIAÇÃO PRAÇA
LOCAL: AV. GONÇALVES DIAS, DOM PEDRO -MA

REF. SINAPI - 07/22(SEM DESONERAÇÃO) - MARANHÃO / ORSE - 06/22
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA: 112,86% (HORA)

DESCRIÇÃO

1  [SERVIÇOS PRELIMINARES

{DEMOLIÇÕES

{MOVIMENTO DE TERRA

SISTEMA DE PISO

ALVENARIA PALCO

PINTURA

ÍÊ^UTURA METÃlICA PALCO

INSTALAÇÃO DE POSTE

9  {SERVIÇOS COMPLEMENTARES

I VALOR Cl BDI

(R$)

17.437,21 T 5,81

10.565,13

3.658,13

135.326,93 45,11

6.860,44

2.238,20

87.229,75 { 29,08

19.897,88 { 6,63

16.765,84 1 5,59

17.437,21

100%
10.565,13

100,00%

3.658,13

100% '
27.065,39

20%

67.663,46

50%

6.860.44

100%

69.783,80

80%

19.897,88

100%

11.736,09

70%

40.598.08

30%

2.238,20

100%

17.445,95 "
20%

5-029,75

30%

100%

aiores atmpies .

Percentuais Simples (%)

aiores Acumulados (k»)

Percentuais Acumulados (%)

100,00

Duzentos e Noventa e Nove Mil, Novecentos e Setenta e Nove Reais e Quarenta e Nove Centavos

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ; 06.137.293/0001-30

V - COMPOSIÇÃO DO BDI

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

REFORMA E AMPLIAÇÃO PRAÇA
LOCAL: AV. GONÇALVES DIAS, DOM PEDRO -MA

REF. SÍNAPI - 07/22(SEM DESONERAÇÃO) - MARANHÃO / ORSE - 06/22
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA: 112,86% (HORA)

% INCIDENTE

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
Administração local

SUB-TOTAL

SEGURO * GARANTIA

Seguros

SUB-TOTAL

RISCOS

Risco

SUB-TOTAL

DESPESAS FINANCEIRAS : .

Despesas financeiras referente capital de giro

SUB-TOTAL

IMPOSTOS E TAXAS BIIHI
Cofins

Imposto sobre serviços (ISS)

Pis

SUB-TOTAL

LUCRO OU BONIFICAÇÃO
Lucro ou Bonificação

SUB-TOTAL

TOTAL DO BDI (BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS)

(1+ /ÍC +R+G)(\+DF}( I +/.)
BDI= -1

1-/

Onde:

AC - taxa de administração

central; S - taxa de seguros;

R - taxa de riscos;

G - taxa de garantias;

DF - taxa de despesas

financeiras; L - taxa de

lucro/remuneração;

I - taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS E CPRB).

3,00%

3,00%

0,80%

0,80%

0,97%

0,97%

0,59%

0,59%

3,00%

5,00%

0,65%

8,65%

8,35%

8,35%

3,00%

0,80%

0,97%

0,80%

0,59%

8,35%

8,65%

25,00
%

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: ACÓRDÃOS NS. 325/2007 E 2.369/2011 - TCU
- Plenário

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-OOO-Oom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

Vi - COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

REFORMA E AMPLIAÇÃO PRAÇA
LOCAL: AV. GONÇALVES DIAS, DOM PEDRO -MA
REF. SINAPI - 07/22(SEM DESONERAÇÃO) - MARANHÃO / ORSE - 06/22
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA; 112,86% (HORA)

I ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO OE OBRA

ITEM DESCRIÇÃO

CÓDIGO DESCRIÇÃO

INSS

SESI

SENAI

INCRA

[SEBRAE
; Salário Educação

' Seguro Contra Acidentes de Trabalho
FGTS"" ~

SECONCI

I  Total

jRepouso Semanal Remunerado
Feriados

_Auxllio - Enfermidade
_13^Salârio
_Licença Paternidade
Faltas Justificadas

Dias de Chuvas

I Auxilio Acidente de trabalho

Férias Gozadas
I Salário Maternidade

total

Aviso Prévio Indenizado

lAviso Prévio Tratialhado

Férias Indenizadas

Depósito Rescisão Sem Justa Causa

indenização Adicionai

Total

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B

Reincidência de Grupo A sobre Aviso

Prévio Trabalhado e Reincidência do

' FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
T  Total

TOTAL(A+B+C+D)

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO
HORiSTA [ MENSALiSTA HORISTA 1  MENSALISTA
% % % 1  % . _

~ 6,00% 0,00% 20,00% 20,00%

1,50% 1,50% T5Ò% 1,50%

1,00% 1,00% 1,00% .00%

0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

2.50% 2,50% 2.50% 2,50%

3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

17,80% 17,80% 37,80% 37,80%

17,87% Não incide 17,87% Não incide

3,95% Não incide 3,95% Não incide

0,85% 0,66% 0,85% 0,66%

10,84% 8,33% 10,84% 8,33%

0,07% 0,06% 0,07% 0,06%

Õ,?2% 1  0,56% 0,72% 0,56%

1,48% Não incide 1,48% Não incide

0,10% Õ"08% 0,10% 0,08%"
9,13% 7,02% 9,13% 7,02%

0,03% 0,02% 0,03% 0,02%
46,04% 16,73% 46,04% 16,73%

Ã49% 3,46% 4,49% 3,46%

0,11% 0,08% 0,11% 0,08%

4,54% 3,49% 4,54% 3,49%

3,11% 2,39% 3,11% 2,39%

0,38% 0,29% 0,38% 0,29%

12,63% 9.71% 12,63% 9,71%

8,02% 2.98% 17,03% 6,32%

0,38% 0,29% 0,40% 0,31%

8,40% 3,27% 17.43% 6,63%

83,87% 47,51% 112,90% 70,87%

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centre, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

ANEXO 4

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

PEDRO

PROPONtNTE PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO • MA

OBJETO; REFORMA PRAÇA

LOCALJLV.GONÇALVES DIAS. DOM PEDRO - MA

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

4*

PÁfin* 1 d* 2

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-000-Doni Pedro (MA)
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

PROPONENTE PREPENURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

OBJETO; REFORMA PRAÇA
LOCAL:AV.GONÇALVES DIAS, DOM PEDRO - MA
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Praça Teixeira de Freitas n°< 72, Centro, CEPs 6S.765-000-Dom Pedro (MA)
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ART OBRA / SERVIÇO

N» MA20220570524

INICIAL

1. RMponsável Técnico

KAROLAYNE DE SOUSA SILVA

TIUilO profissional; ENGENHEIRA CIVIL

2. Dados do Coniralo

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PRAçA TEIXEIRA DE FREITAS

Complemento:

Cidade: DOM PEDRO

Bairro: CENTRO

UF: MA

RNP: 1118383124

Registro: 1118383S24MA

CPF/CNPJ: 06.137.293/0001.30

N®: 72

CEP: 6576SOOO

Contrato: Nio upeclficsdo

Valor RS 2.500,00

Aç8o InstitüCional: Outros

3. Dados da ObnVSarviço

AVENIDA GONÇALVES DIAS

Complemento:

Cidade: DOM PEDRO

Data de Inloo: 16/09/2022

Celebrado em:

Tipo de contratante: Pesaoa Jurídica de Direito Público

Previsão de término: 16/12/2022

Bairro; CENTRO

UF: MA CEP: 6S765000

Coordenadas Geográficas: 4.028492, 44.434808

Código: Nao Especificado

CPF/CNPJ: 06.137.293/000140

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO Código: Nao Especificado
Propnetáno: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO CPF/CNPJ: 06.137.293/000140

4, Atividade Técnica

14 ■ Elaboração Quantidade Unidade

80 - Protelo > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO > #1.1.2.4 - 2.143,00 m»
EM MATERIAIS MISTOS

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE 1,00 un
EDIFICAÇÃO >#1.1.2.4 - EM MATERIAIS MISTOS

Após a conclusão das atividades técnicas o proflssional deve proceder s baixa desta ART

___ S. Observações

ART DE PROJETO BÃSICO E ORÇAMENTO PARA REFORMA DE UMA PRAÇA NA AVENIDA GONÇALVES DIAS, MUNICÍPIO OE OOM PEDRO •
MA.

6. Declarações

- Cláusula Compromissória' Quaduer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua Interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996. por melo do Centro de Mediação e Arbitragem • CMA vinculado ao Crea-MA,
nos lermos do respectivo regulamento de arbitragem gue. expressamente, as partes declaram concordar.

• Declaro que estou cumprindo as regres de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especiflca e no decreto n.
5296/2004.

7, Entidade de Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

8, Asslrtatuiss

Declaro serem verdadeiras as Intormações adma KATOlJiniE OE SOUSA SILVA ■ ÇPF: 611.116.103-20

Local deu PREFEITURA MUNI^AL OE OOtf PEDRO ■ ^PJ: 06.137.W3/000140

9. Informações

* A ART e válida somente quando gu/tada, mediante ̂ iresentação do comprovante do psgemertoou conferência no site do Ciea.

Valor da ART: RS 88,78 Registrada em: 23/09/2022 Valor pago: RS 88,78 Nosso Número: 8304166902

A autenticidade desta ART pode aer vsflflcade em hOpa/ictoa.cna.siiac.ccm.bfpubiicor comacnavâ zbiri
impreaaoam 23fl)9r2022 »8 11 58 52por ici774»gS3U

www.crsama.org.br

Tal. (96)2106-6300

1aleconoacoQcrcama.org.br

Fa>. (68)2106-6300
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